ATA DA 73ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DATA: 29 de agosto de 2001

HORÁRIO: 9 às 13h30

LOCAL: Sala de Reuniões do 9º Andar do Edifício-Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS.

PRESENÇAS

Representação do Governo

MPAS/SPS – Vinícius Carvalho Pinheiro

MPAS/SPS – Geraldo Almir Arruda - Suplente

MPAS/SPC – José Roberto Ferreira Savoia

INSS – Francisco Fernando Fontana

MF – Joaquim Vieira Ferreira Levy

Representação dos aposentados e pensionistas

Cobap – Jurandir Pereira da Silva

Cobap – José Lopes de Almeida

Cobap – Edson Gonçalves Chaves

Cobap – Oswaldo Garcia Velloso – Suplente

Representação dos trabalhadores em atividade

CUT – Remígio Todeschini

Força Sindical – Luiz Fernando Emediato

Contag - Evandro José Morello - suplente

Representação dos empregadores

CNI – Pedro Eduardo de Carvalho Fortes

CNC – Carlos Alberto Recch

CNA – Luciano Marcos de Carvalho

Ausências justificadas

MPAS – Ministro Roberto Brant

MPAS – José Cechin – Suplente

Contag – Maria da Graça Amorim

Ausentes

MP – Claudinei Ferrari

ITEM 1. ABERTURA. Verificada a existência de quorum, o Presidente ad hoc, Vinícius Carvalho Pinheiro, iniciou a reunião fazendo um balanço das ações da Previdência Social, com base nas informações contidas no Informe da Previdência Social, volume 13. Ressaltou o déficit da Previdência, que, no mês de julho, atingiu um patamar da ordem de 1,1 milhão de reais, considerado extremamente elevado e que reflete o impacto dos 7,66% de reajuste concedido aos benefícios; a arrecadação teve um pequeno decréscimo, de cerca de 2,2% em relação à junho, porque naquele mês entrou nos cofres da Previdência uma receita extraordinária, proveniente da quitação de dívidas da Imbel, empresa estatal, ligada ao Exército. Ressaltou o acompanhamento da evolução da arrecadação, dividida por setores, permitindo o monitoramento bastante detalhado, de acordo com o CNAE – Classificação Nacional da Atividade Econômica, código estabelecido pelo IBGE, consolidando as finanças e o acompanhamento da atividade econômica por segmento da economia. Enfocou o estudo produzido pela Secretaria de Previdência Social sobre a influência da Previdência Social nos Municípios do Semi-Árido Brasileiro, região que agrupa cerca de 1.081 municípios, espalhados pelos Estados do Nordeste, excluindo o Maranhão e incluindo Minas Gerais. Esse estudo mostra números impressionantes sobre a participação da Previdência  na renda local. Hoje, de cada 10 pessoas que vivem no meio rural na região do semi-árido, 2  recebem um benefício da Previdência, o que representa patamares extremamente elevados. Em alguns Estados, como o Rio Grande do Norte, cerca de 29% da população rural recebe algum tipo de benefício previdenciário. No total, em torno de 9,1 milhões de pessoas são beneficiadas no semi-árido, sendo que 6,7% milhões vivem na área rural. Esses recursos têm sido muito importantes, principalmente dadas as contingências climáticas e socioeconômicas da região. Citou estudo recém-publicado, do Professor Gustavo Maia Gomes, do Ipea, que mostra que a Previdência funciona como um dos principais incentivadores da economia local, uma economia que, na verdade, não tem produção e vive de transferências governamentais. Se  comparado o valor dos benefícios pagos pela Previdência em relação ao Fundo de Participação dos Municípios - FPM, chega-se à conclusão de que a transferência da Previdência supera em 250% o FPM, ou seja, mais do que o dobro das transferências do FPM são repassadas para essa região. Em alguns municípios, como os municípios do Estado da Bahia, em especial o Município de Seabra, a Previdência chega a repassar 620% do FPM, o que representa mais de cinco vezes o valor do FPM.  Sugeriu atenciosa leitura do texto, que revela, sem nenhuma dúvida, a importância da Previdência, principalmente em áreas onde o setor privado é pouco desenvolvido. Feitas essas considerações pelo Presidente, o Conselheiro Francisco Fernando Fontana relatou a modificação da forma de arrecadação do INSS, enfatizando o Sistema de Inteligência Fiscal, em fase de implementação, e por meio do qual o elemento motivador da visita à empresa virá de uma composição de informações secundárias, do IBGE, da Receita Federal, da RAIS, entre outras. Aduziu que, em relação ao ano anterior, houve um aumento de 20% sobre o total de visitas realizadas no primeiro semestre deste ano. Em seguida, O Presidente listou os assuntos da pauta da presente reunião: Política de Recursos Humanos do INSS, Plano de Carreira, Orçamento do INSS para o exercício 2002, Gestão Quadripartite e Criação de Grupos de Trabalho. 

ITEM 2. POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS DO INSS. PLANO DE CARREIRA. O Conselheiro Francisco Fernando Fontana começou sua exposição informando que os servidores do INSS apresentaram como motivos para justificar a atual paralisação: a implantação do Plano de Carreira, a extensão administrativa da gratificação denominada “Adiantamento do PCCS” a todos os servidores e a criação de cargos de emprego público, este último, contemplado com a publicação, ontem, no Diário Oficial da União, da criação de 5 mil empregos públicos para a substituição de funcionários terceirizados. Disse que o Ministério da Previdência, o INSS e o Comando de greve têm se esforçado, reciprocamente, para manter o diálogo. Não obstante, existem fatores, como por exemplo, a questão orçamentária, que transcendem ao controle, a competência e ao poder decisório da Instituição. Imbuída do mesmo propósito, a Subsecretaria de Planejamento e Orçamento do Ministério analisou algumas alternativas que permitiriam o tratamento preliminar das reivindicações. Ressalvou que a função precípua do INSS é o pagamento de benefícios, as outras, apesar de importantes, são acessórias. Por isso, a greve traz conseqüências sérias para o desenvolvimento de suas atividades; graves e lastimáveis, para  os segurados e a população de modo geral. Até ontem, com a paralisação, 261 mil benefícios, de toda natureza – pensão por morte, auxílio-doença, auxílio-maternidade -  foram represados. Como foi dito anteriormente, existe por parte da Administração e dos servidores uma preocupação expressa e urgente quanto à necessidade do retorno ao trabalho. Informou, ainda, que a resolução tomada por este Conselho na reunião anterior, foi oficialmente encaminhada, com vistas a sensibilizar os Ministérios envolvidos sobre a gravidade e urgência o assunto requer. Esclareceu que a greve é nacional, mas não é total, apresentando algumas situações, a titulo de exemplo, e comentou sobre a previsão do fim do movimento. Na seqüência, o Senhor Francisco José Pompeu Campos, Subsecretário de Planejamento e Orçamento do INSS, disse ter tomado conhecimento de que haveria, no âmbito do Ministério do Planejamento e Orçamento, a proposição de   um Plano de Carreira para os servidores do INSS, excluídas as carreiras organizadas; fez alusão à possibilidade de ser instituída, a partir do próximo ano, uma gratificação de desempenho no valor de  R$ 500,00, para os servidores incluídos no Plano de Cargos e Salários. A medida abrangeria cerca de 260 mil servidores, com um custo em torno de 600 milhões de reais. No caso do INSS, estuda-se a possibilidade de ser concedida uma gratificação temporária, ainda neste exercício, sem valor  definido até o momento. O Presidente retomou a  palavra, destacando o papel do Conselho, que tem sido um foro privilegiado de debates sobre a Política de Recursos Humanos do INSS. Manifestou, em nome de todos, a preocupação com os efeitos da greve, ratificando o envolvimento da Instituição na busca de uma solução que termine definitivamente com o movimento, consciente de que o encaminhamento do assunto envolve circunstâncias que escapam ao controle da Previdência e entram na esfera de outros órgãos. Acrescentou ao seu depoimento, a redução do impacto da greve, dados os atuais avanços institucionais, especialmente o tecnológico, salientando, por último, o documento distribuído, intitulado “Previdência Eletrônica”, onde consta uma série de serviços otimizados.  Isto feito, passou a palavra para o Conselheiro Remígio Todeschini, que abordou todo o contexto da greve, fazendo menção a um percentual de 70% de paralisação. Alertou para o fato de que o represamento de aproximadamente 270 mil benefícios indica que o movimento é bastante expressivo em todo o país. Entretanto, enfocou que o represamento de benefícios não vem exclusivamente da greve, mas sim da política adotada pelo Governo, que, por meio de um arsenal de legislação,  restringiu uma série de benefícios para os trabalhadores.  Disse que os servidores em greve, buscam apenas solução para as injustiças que vêm ocorrendo, mais especificamente quanto ao corte da gratificação incorporada aos salários, desde a greve de 1987, o que fere o direito do trabalhador e dispositivo constitucional, tendo em vista que a medida implica em redução de salário. Outro aspecto, objeto de insatisfação dos servidores, refere-se à sobrecarga a que estão submetidos, até porque, como foi apresentado pelo próprio INSS, estariam disponíveis cerca de 13 mil vagas na Instituição. Por isso, ressalvou que os 5 mil cargos criados não seriam ainda suficientes para suprir as necessidades do órgão. Cobrou o detalhamento do Plano de Carreira, ressaltando que a implantação de um plano permanente seria a melhor solução para  ambas as partes, a Previdência, que prestaria seus serviços com mais qualidade e os servidores, que trabalhariam mais satisfeitos. O Conselheiro Edson Gonçalves Chaves criticou a concessão da gratificação temporária ante o risco de ser retirada a qualquer momento. Enfatizou que a greve é um direito do trabalhador, considerando que o Governo vem afrontando os servidores ao não conceder reajustes nos últimos 6 anos. Fez uma síntese da situação dos postos de atendimento e condenou os cortes efetuados na área social. Por sua vez, o Conselheiro Jurandir Pereira da Silva, comentou que, no item 2 da pauta desta reunião, consta a apreciação do Plano de Carreira, o que não ocorreu, dificultando a inclusão de sugestões por parte da Cobap. Manifestou seu entendimento de que a  greve poderia ter sido evitada, com uma ação política mais ágil por parte do Senhor Ministro, a exemplo da Polícia Federal e do Departamento Nacional de Estradas e Rodagem - DNER, onde a atuação dos Ministros resolveu os problemas ocorridos em decorrência da interrupção, pelo Tribunal de Contas da União – TCU,   de gratificações incorporadas aos salários dos servidores. Ressaltou os prejuízos advindos com a greve, em especial,  os processos represados.  Falou sobre Adiantamento do PCCS, e de várias sentenças transitadas em julgado, inclusive de médicos que foram redistribuídos para o  Ministério da Saúde e continuam recebendo a gratificação. Retornou ao tema Plano de Carreira, opinando sobre a importância da participação da sociedade na sua elaboração e aprimoramento. Corroborou o Conselheiro Remígio Todeschini, acrescentando que, em várias ocasiões, este Conselho se  manifestou pela estruturação de um plano de carreira típico para os servidores do INSS, até porque compete ao CNPS avaliar a gestão previdenciária, acompanhando a execução das metas e seus resultados, que ficam prejudicados, se o servidor se sente insatisfeito. Em resposta a essas observações, o Conselheiro Francisco Fernando Fontana, reiterou que existe um clima de respeito e boa-vontade entre as partes – Governo e servidores – na condução das negociações; fez referência às limitações do INSS; justificou o corte de gratificações, como medida impositiva, a partir de decisão do Tribunal de Justiça, que pode, inclusive, ser contraditada por outros meios. Esclareceu que o INSS está tentado postergar essa decisão até que seja instituída outra gratificação, não obstante a grande maioria dos servidores não fazer juz a esse benefício. Disse que apesar de o INSS precisar de um número maior do que 5 mil  servidores para preencher os cargos vagos,  a utilização da informática, a qualificação e treinamento dos servidores são medidas adequadas e eficientes para suprir eventuais dificuldades e otimizar os trabalhos do Instituto, com um número de funcionários adequados à nova realidade. Por último, enfatizou que os trabalhos vêm sendo desenvolvidos de forma homogênea e transparente, com destacado esforço dos atuais dirigentes, consideradas as ponderações, indicações e recomendações deste Egrégio Colegiado.

Deliberação: Definido que, tão logo se resolva a questão emergencial e os servidores retornem ao trabalho, este Conselho retomará as discussões sobre a estruturação de uma plano de carreira para os servidores do INSS.

ITEM 3. ORÇAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL PARA 2002

Na seqüência, o Dr. Francisco José Pompeu Campos fez um balanço sobre o Orçamento da Previdência Social para 2002, destacando, em relação ao material e informações repassadas na reunião anterior: o aumento de 6% com relação às atividade na verba de custeio, garantindo o pagamento da Dataprev e do Plano de Melhoria de Atendimento; os limites para pessoal são da ordem de três bilhões e oitocentos milhões de reais, praticamente idêntico ao valor do ano passado. Toda a previsão de aumento de salários e gratificações que porventura venham a ser concedidas, está orçada no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MP, e só deve ser conhecida por ocasião de envio do projeto de lei ao Congresso Nacional. Nesse aspecto, sugeriu que se convide os responsáveis pela área de recursos humanos do MP para vir a este Conselho, falar sobre o que se pretende realizar nessa área em benefício dos servidores do INSS; o crescimento da despesa com benefícios será de 10,2%, portanto, superior ao crescimento da receita oriunda da Fonte 154. Ressalvou que os valores consignados na proposta apresentada, que integra esta Ata, sob a forma do I, estão dentro dos limites propostos pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Complementando as informações, o Presidente informou que, para as despesas com inativos, a Previdência está trabalhando com um déficit da ordem de 13,6 bilhões para o próximo ano, contra 12,7 bilhões deste ano, ensejando um crescimento de 900 milhões para amortecer o crescimento da despesa. Fez menção ao PIB, com resultado estabilizado em cerca de  1.1%. Franqueada a palavra, os Conselheiros promoveram ampla e exaustiva discussão sobre o orçamento, ouvidos os esclarecimentos por parte do Subsecretário de Planejamento e Orçamento e do Presidente.

Deliberação: o Presidente fez a leitura da resolução que trata da aprovação da Proposta Orçamentária, cujo texto, transcrito a seguir, foi aprovado por 7 votos favoráveis e 6 contrários:  O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 73ª Reunião Ordinária, realizada no dia 29 de agosto de 2001, dentro da competência que lhe confere o inciso IV do art. 4º da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,   resolve: aprovar  a Proposta Orçamentária da Previdência Social para o exercício de 2002, no valor de R$ 88.250.186.095,00 (oitenta e oito bilhões, duzentos e cinqüenta milhões, cento e oitenta e seis mil e noventa e cinco reais). Votaram a favor: José Roberto Ferreira Levy (MF); Geraldo Almir Arruda (SPS/MPAS); Francisco Fernando Fontana (INSS); José Roberto Ferreira Savoia (MPAS/SPC); Pedro Eduardo de Carvalho Fortes (CNI); Luciano Marcos de Carvalho (CNA) e Carlos Alberto Recch (CNC). Votaram contra: Edson Gonçalves Chaves, José Lopes de Almeida e Jurandir Pereira da Silva (Cobap); Remígio Todeschini (CUT); Evandro José Morello (Contag) e Luiz Fernando Emediato (Força Sindical).

ITEM 4. GESTÃO QUADRIPARTITE. O Conselheiro Geraldo Almir Arruda enfatizou o trabalho do grupo instituído no âmbito deste Conselho, voltado para o estudo detalhado do tema, que envolveu, entre outras, a análise comparada da participação social na gestão da seguridade social em diferentes países. Logo em seguida, apresentou, de maneira sistemática, em vídeo, o trabalho desenvolvido pelo Especialista espanhol, Dr. Fidelis Ferreira Alonso, ressaltando as peculiaridades de cada  país, consignadas no documento Anexo II, desta Ata.   A  apresentação foi considerada excelente pelo Presidente  que informou ter sido o trabalho em apreciação, desenvolvido sob o patrocínio da OISS, e certamente servirá de inspiração para que o grupo de trabalho possa subsidiar a decisão deste Conselho na construção de projeto de lei instituindo a Gestão Quadripartite. Franqueada a palavra, dela fizeram uso o Conselheiro Marcelo Viana de Moraes, Especialista e Consultor na área de Previdência Social, representante da Cobap no GT que  trata da Gestão Quadripartite. Da sua fala, extensa e proveitosa, destaca-se que: a Cobap, desde o início das discussões, apresentou documento contendo proposições e definições consistentes sobre o modelo de Gestão Quadripartite a ser implementado, no qual estão contemplados muitos aspectos da experiência internacional, o que reforça a legitimidade técnica e política da sua proposta; sob a ótica da Cobap, a proposta trazida pelo Governo representaria um avanço em termos de aperfeiçoamento institucional deste Conselho, não refletindo, entretanto, a consecução do que ela entende como Gestão Quadripartite; entende a Confederação, que a implantação desse modelo não depende de novos atos legais, porque a lei atualmente em vigor já confere suficiente respaldo para a implementação da Gestão Quadripartite. A preparação de um projeto de lei continua sendo indispensável, do ponto de vista de conferir eficácia à Gestão Quadripartite. Por essa razão e pelo fato de as negociações não estarem avançando positivamente neste fórum, a Cobap estuda a alternativa, caso não seja possível avançar em uma direção mais produtiva neste Conselho, de  buscar fóruns externos – Ministério Público, Parlamento, Judiciário – para viabilizar esse propósito, visando aperfeiçoar o processo de decisão no âmbito da administração pública, de modo que trabalhadores, empregadores e aposentados possam ter efetivo poder, em termos das diretrizes e das direções básicas para a gestão do sistema previdenciário. O Presidente esclareceu que o Governo está atento à condução do assunto, incentivou a todos no sentido do encaminhamento dos trabalhos e propôs a definição de um prazo para sua conclusão.  O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva lembrou que na reunião de junho foi encaminhada proposta de resolução para ser analisada e aprimorada, solicitando maior celeridade nesse sentido. A proposição foi considerada pelo Presidente,  que assegurou a inclusão do assunto na pauta da próxima reunião. O Conselheiro Remígio Todeschini considerou que, apesar de  a proposta da Cobap ter sido incorporada, em muitos aspectos, na proposição do Governo, ainda assim, não será resolvida a Gestão Quadripartite. Argumentou ser a Constituição auto-aplicável nesse caso e  demonstrou seu desânimo com o excesso de prazo demandado para a conclusão dos trabalhos do grupo mencionado. O Conselheiro Pedro Eduardo de Carvalho Fortes apresentou suas desculpas pela ausência na reunião do GT e dispôs-se a participar mais assídua a efetivamente das reuniões, solicitando, inclusive, o auxílio dos seus parceiros – CNA e CNC - do segmento empregadores, representados neste Conselho. O Dr. Marcelo Estevão Viana de Morais esclareceu que, por parte da Cobap, não existe interesse em ruptura, e sim em expandir o debate a outros setores. O Presidente fez uma distinção entre a ação externa e a processual, classificando a primeira como salutar e a segunda suscetível de constrangimento, alertando para o risco de enfraquecimento dos trabalhos sob demandas judiciais.  O Conselheiro Edson Gonçalves Chaves ressaltou a participação da Cobap e reafirmou sua intenção de cobrar mais envolvimento, inclusive com a prática de lobby no Congresso Nacional, atitude considerada salutar pelo Presidente. O  Dr. Marcelo Estevão Viana de Morais assegurou que, por parte da Cobap, será realizado um amplo esforço de mobilização, e que o argumento do Presidente em relação a medidas de caráter judicial, será considerado. 

Deliberação: O Conselheiro Remígio Todeschini sugeriu que, na data da próxima reunião, seja agendado um horário para que o Grupo de Trabalho seja recebido pelo Senhor Ministro, a fim de tratar desse tema, com o que concordou o Presidente, reiterando que o este constará da pauta da 74ª Reunião Ordinária.

ITEM 4. CRIAÇÃO DE GRUPO DE TRABALHO SOBRE O SEGURO ACIDENTE DO TRABALHO

O Presidente encaminhou a discussão do tema, resultando aprovada a seguinte resolução: O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS, em sua 73ª Reunião Ordinária,  realizada no dia 29 de agosto do ano em curso, no uso da atribuição que lhe confere o inciso I do art. 4º da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve: 1. Recomendar a constituição de Grupo de Trabalho com o objetivo de: I - propor a definição de critérios de classificação de atividade econômica, em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho; II - revisar o anexo V do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999; III – propor a introdução de mecanismo de ajuste na sistemática de contribuição destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho; IV - definir mecanismos de notificação compulsória de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho; V  – reformular os mecanismos de coleta e armazenamento de dados relativos a acidentes do trabalho; VI – propor mecanismos para o reconhecimento ou certificação de marcas e modelos de máquinas consideradas seguras, novas e usadas, de forma a coibir ou desestimular a comercialização, em todo o território nacional, de máquinas usadas ou obsoletos sem requisitos mínimos de segurança. 2. Recomendar que o Grupo de Trabalho seja constituído por: I  -  dois representantes do Governo Federal; II -  dois representantes dos trabalhadores; III–  dois representantes dos empregadores; IV -  um representante dos aposentados e pensionistas. 3. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

ITEM 4.1. CRIAÇÃO DE GRUPO DE TRABALHO SOBRE O SEGURADO ESPECIAL

Apreciada e aprovada, por unanimidade, a resolução a seguir transcrita: O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS, em sua 73ª Reunião Ordinária,  realizada no dia 29 de agosto do ano em curso, no uso da atribuição  que lhe confere o inciso I do art. 4º da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,  resolve: 1. Recomendar a constituição de Grupo de Trabalho para estudar a situação do segurado especial, com o objetivo de propor medidas para a simplificação de procedimentos relativos à sistemática de contribuição e de concessão de benefícios. 2. Recomendar que o Grupo de Trabalho seja constituído por:  - um representante do Ministério da Previdência e Assistência Social; II  - um representante do Ministério da Fazenda; III - um representante do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; IV -um representante da Confederação dos Trabalhadores na Agricultura - Contag; V  - um representante da Confederação Nacional da Agricultura – CNA; VI  - um representante da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas -  Cobap.  3. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
ITEM 5. ASSUNTOS DIVERSOS

O Conselheiro Pedro Eduardo de Carvalho Fortes registrou que completa um ano como Conselheiro da Previdência, enaltecendo o trabalho  e a postura do Conselheiro Edson Gonçalves Chaves, que se desligará deste Conselho, em razão do término do seu segundo mandato. Ainda nessa linha, o Conselheiro Edson Gonçalves Chaves agradeceu as palavras do Conselheiro Pedro Eduardo de Carvalho Fortes e fez considerações ao convívio harmonioso entre seus pares. O Presidente registrou os agradecimentos ao referido Conselheiro, pelo enriquecimento dos debates realizados com a sua participação. Corroborou o  Conselheiro Remígio Todeschini,  conclamando o Conselheiro Edson Gonçalves Chaves a prosseguir na luta, sempre em defesa dos interesses da sociedade. Em seguida, cobrou as informações adicionais solicitadas na reunião anterior, no que se refere ao custo da pesquisa sobre a imagem da Previdência; centros de custos das reformas; total de benefícios indeferidos, por tipo e número de benefícios cessados, por óbito, além do relatório do TCU sobre a aplicação dos recursos da Seguridade Social. Sugeriu, outrossim, que fossem incluídos na pauta dos trabalhos da próxima reunião, os temas: Aposentadoria Especial e Previdência Social no Semi-Árido Brasileiro, obtendo a concordância da Mesa. O Conselheiro Luciano Marcos de Carvalho também  homenageou o Conselheiro Edson Gonçalves Chaves e enfatizou a necessidade de se utilizar uma assessoria técnica na condução dos trabalhos deste Conselho. O Presidente declarou que tomará as necessárias providências com relação à ausência de Atas, que tem prejudicado substancialmente as atividades deste Conselho, ensejando uma solução definitiva. Teceu considerações sobre as ações voltadas à seca do Nordeste e manifestou sua concordância com o argumento apresentado pelo Conselheiro Luciano Marcos de Carvalho, esclarecendo que já está envidando esforços no sentido de transformar a Secretaria Executiva do CNPS, dotando-a de uma estrutura mais forte e consolidada. Nesse sentido, pretende transformar uma Coordenação-Geral da Secretaria de Previdência Social, em  estrutura de apoio executivo ao CNPS, aventando a possibilidade de eventualmente recorrer a instituições externas para elaboração de estudos técnicos  e outras demandas.  Por sua vez, o Conselheiro Jurandir Pereira da Silva teceu algumas considerações sobre a defasagem nos benefícios e, em seguida, registrou seu apoio à idéia de contratação de uma Instituição de renome para assessoramento a este Conselho, sugerindo  a Fundação Getúlio Vargas e a Fundação João Pinheiro. O Presidente ponderou que o trabalho para se aferir o poder aquisitivo, por não ser altamente especializado, tratando-se apenas de uma deflação, não demanda a contratação de uma Fundação ou Instituto. Definido que esse tema entrará na pauta da próxima reunião, devendo ser apresentado por um técnico do Ipea, a partir das seguintes premissas: qual o melhor índice para aferir o poder de compra dos aposentados e se esse poder de compra tem sofrido deterioração ao longo do Plano Real. O Conselheiro Evandro José Morello indagou sobre o prazo e indicação de nomes que irão constituir os Grupos de Trabalho. O Presidente Vinícius Carvalho considerou procedente a colocação do Conselheiro e encarregou  a Sra. Maria Luiza Martins Leite Lerario, de receber as sugestões dos nomes dos componentes de cada grupo. Esgotada a pauta, o Presidente  agradeceu a presença de todos e após informar que às 14h30, haverá uma apresentação das atividades da Coordenação de Projetos para os Conselheiros interessados no detalhamento dos projetos que envolvem a modernização administrativa da Previdência Social, financiados pelo Banco Mundial, declarou encerrados os trabalhos, do qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerario, lavrei a presente Ata, que vai aprovada por mim e pelo Presidente ad hoc. 
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